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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei n°.  1.553         de 21 de junho  de 2001.
AUTORIZA  A CRIAÇÃO FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO DE PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDA NO ÂMBITO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

         ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

         Art. 1º   Fica O Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a criar e manter em funcionamento, o Programa Geração de Renda  "Cidadania e Trabalho" , vinculado a Secretaria Municipal de Saúde e Promoção Social .

         Parágrafo Único.  O programa visa  proporcionar  às pessoas , residentes  no município de Quilombo,  uma oportunidade de trabalho, participação e integração comunitária, conhecimentos, educação, saúde , lazer e principalmente a geração de renda, com o  implantação e desenvolvimento  das  atividades de;

                                I –      Fábrica de Vassouras;

                                II –     Fábrica de sabão caseiro;

                                III –    Confecção de Estopas e Edredões;

                                IV -     Outras Atividades.

         Art. 2°  O Programa será operacionalizado pela Secretaria de Saúde e Promoção Social  do Município,  com base nos seguintes objetivos;  

                                I –       Formar Grupos de trabalho, cadastrados e selecionados através de estudo                                            

                                           Sócio – econômico;

                                II -      coordenar o trabalho de orientação para a produção dos produtos fabricados 

                                           em cada grupo;       

III –    auxiliar na Administração das atividades desenvolvida

IV -     fornecer material  básico para desenvolver as atividades;

V -      orientar a venda dos produtos e distribuir proporcionalmente entre os

          participantes cinqüenta por cento (50%) do resultado da produção, ou o

          equivalente em produtos de alimentação;

VI  -    proporcionar orientação técnica.

         Art. 3°  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a viabilizar o funcionamento dos programas, colocando pessoal, materiais, maquinas e espaço físico à disposição.
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         Art. 4°   Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a regulamentar por Decreto, segundo as necessidades, os programas instituídos por esta Lei.

         Art. 5 °  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta do orçamento vigente.

         Art. 6°   Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação.

         Art. 7°   Ficam revogadas as disposições em contrário.

                          Quilombo,  21 de Junho   de 2001

                               ANTONIO LUIZ ZAMIGNAN

                         Prefeito Municipal

Registrado e Publicado em data supra

Erol A. Dal Piva

Secretário de Administração
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